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O número de denúncias
porsupostoserrosemprocedi-
mentos médicos cresceu até
300% nos últimos dez anos
emtodooPaís (emalgumasre-
giões, chegoua este patamar).
Entre os principais motivos
para esse avanço, observado
pelos operadores do direito,
estão a precarização do aten-
dimento e o maior acesso da
população à informação e à
Justiça até a proliferação de
cursos de medicina com bai-
xo nível de ensino. Diante da
situação, a melhor solução,
tanto para profissionais de
saúde e estabelecimentos co-
mohospitaise laboratóriosco-
mo para cidadãos e familia-
res, é se precaver, com muitas
informações e documentan-
do o que diz respeito a relação
entremédicoepaciente.

“Estamos sempre apagan-
do incêndios”, resumeoadvo-
gado paulista Mauro Scheer
Luís, especialista em Direito
Empresarial e que atua nessa
área.Ele observaqueégrande
odespreparoporpartedepro-
fissionais e estabelecimentos
da área de saúde em relação à
prevenção de procedimentos
administrativos e até judi-
ciais, com exceção dos gran-
des hospitais. “A grande mas-
sa não está suficientemente
preparada para lidar com essa
situação”, atesta. Ele aponta
que existem, sim, casos de er-
ros - provocados por impru-
dência, imperíciaounegligên-
cia -,mas tambémhá má-fé, o
que reforça a necessidade de
ter tudodocumentado.

EmGoiás, o índicedeações
contra profissionais da área
médica que não logram êxito
é superiora70%,apontaoad-
vogadoCarlosWellingtonSil-
veira Marinho, especialista

emdireito sanitário. Isso reve-
la, acredita ele, que a maioria
das pessoas que ajuízam
ações não tem documentação
para comprovar os problemas
alegados. “Muitos profissio-
nais tambémnãosabemorien-
tar bem seus clientes quando
pegam uma demanda
dessas”, diz Marinho. “Não se
trata de uma simples ação ci-
vil, éprecisocomprovar.”

Marinhoobservaquenadé-
cada de 90 houve um cresci-

mento das demandas relacio-
nadas ao direito do consumi-
doreagoraocorreumfenôme-
no semelhante em relação à
saúde.Semodevidoesclareci-
mento, ressalta,mesmoospa-
cientes que têmrazãoacabam
tendo insucesso, quer admi-
nistrativamente, nos conse-
lhosprofissionais,quernoJu-
diciário, enquanto os profis-
sionais também podem pade-
cer indevidamente.
“Dependendo da situação,

aquilo fica registrado no ór-
gão de classe”, alerta. Por is-
so, o ideal é que ambas as par-
tes se previnam por meio de
um contrato, um termo que
contenha obrigações e deve-
resdeambasaspartes.

O médico Luiz Humberto
Garcia de Souza começou a
usar o termode consentimen-
to informado em todos os
seus procedimentos desde
2001. Cirurgião plástico, ci-

rurgiãogeral e acupunturista,
ele conta que não opera ne-
nhum paciente sem antes in-
formar, demaneira clara ede-
talhada, o procedimento que
será feito, benefícios, even-
tuais riscos, possíveis compli-
cações e intercorrências e
obrigaçõesdepréepós-opera-
tório,entreoutras.Essas infor-
mações são passadas ao pa-
ciente no consultório - há ter-
mos elaborados por ele que
têm até 12 páginas - e ele leva
o documento para casa, para
discutir comos familiares.

No retorno, Luiz Humberto
tira eventuais dúvidas de seus
pacientes sobre informações
contidas no documento e, en-
tão,eleéassinadoentreaspar-
tes. O médico passou a fazer
seus próprios termos por
acharqueos modelos ofereci-
dos pela Sociedade Brasileira
deCirurgia Plástica sãomuito
sucintos.Eleexplicaqueo ter-

modeve ter linguagemclara e
acessível, não-médica. Mes-
mo com todas essas etapas,
Luiz Humberto conta que são
pouquíssimos os pacientes
quedesistemdacirurgia.

O termo de consentimento
informadoébaseadoemprin-
cípios do Código de Ética Mé-
dica, entre eles, o da autono-
mia do paciente. Ele tem res-
paldo no Conselho Federal de
Medicina, no Código do Con-
sumidor, no Ministério Públi-
coenassociedadesdeespecia-
lidadesmédicas, alémdoJudi-
ciárioemsuasdecisões.

LuizHumbertodizqueessa
atitude cria umvínculo de co-
laboração entre médico e pa-
ciente e lembra que há situa-
ções que não estão totalmen-
te sobdomíniodomédico, co-
mo a resposta do organismo à
cirurgia e aos medicamentos,
fator genético, situação emo-
cionale até espiritual.

PREVENÇÃOSEMPRE
Vejacomoprofissionaisdaáreamédicaepacientesdevemse
prevenir eoquedizemas leis enormas, quetêmmudadoarotina
emconsultóriose serviçosde saúde.

WildesBarbosa

Presidente do Conselho
RegionaldeMedicinadoEs-
tadodeGoiás (Cremego),Er-
so Guimarães reconhece
quemuitasvezes, principal-
mente em locais com gran-
de demanda, como pron-
to-atendimentos, os médi-
cos se descuidam do correto
preenchimentodo prontuá-
rio. Ele recorre ao Código de
Ética Médica para informar
queédireitodomédicoesta-
belecero tempomínimone-
cessário para realizar o ato
médicocomqualidade, gas-

tandootempoqueforneces-
sário para isso, mesmo em
unidadesdeemergência.

“O atendimento não po-
de ser parcial, tem de ser
bem feito para não gerar
complicações ao paciente
nem problemas éticos e le-
gais para o profissional”,
destaca Guimarães. Ele ob-
servaque há uma sequência
de procedimentos que deve
serobservada (vejanestapá-
gina) e enfatiza que o pron-
tuário é de propriedade do
paciente, sobguardadomé-

dico. É o documento mais
importante entre os vários
quedevemser reunidos.

A importância é tama-
nha que todos os profissio-
nais, antes de receberem a
carteira com do Cremego,
têm orientação geral com o
enfoque principal na docu-
mentação médica, como
prontuários, atestados e re-
latórios. Guimarães destaca
quehá serviçosquepressio-
nam os profissionais por
uma maior quantidade de
atendimentos.

Ortopedia, cardiologiaeci-
rurgia plástica são, nesta or-
dem, as especialidades médi-
cas que geram mais deman-
das administrativas e judi-
ciais. O advogado paulista
Mauro Scheer Luís observa
que, apesar de ser a mais
“famosa” - e muito procura-
da, especialmente em Goiás -,
a cirurgia estética, até por ser
totalmente planejada, não é a
mais reclamada. “Quando há
um erro em cirurgia plástica,
geralmente é grave, como de-
corrente de operar em local
sem unidade de terapia inten-
siva, mas há outras especiali-
dades com maiores índices de
intercorrências.”

Presidente da Comissão de
Direito Médico, Sanitário e de
Defesa da Saúde da seccional
goianadaOrdemdosAdvoga-
dos do Brasil (OAB-GO), Ana
Lúcia Amorim Boaventura
acredita que a judicialização
dos conflitos entre médico e
pacientes em Goiás crescerá à
medida que pacientes e fami-
liares tiveremmaisacessoa in-
formações. Foi o que aconte-
ceuemBrasília, comacriação
de uma associação de vítimas
de procedimentos médicos
que tiveramproblemas.

RELAÇÃODECONSUMO
Especialista em direito mé-

dicodasaúde,AnaLúciapon-
dera que falta uma legislação
maisclara,masdizqueestáse-
dimentadonos tribunaisoen-
tendimento de que a relação
entre pacientes emédicos é de

consumo, regida pelo Código
de Defesa do Consumidor.
“Estaéumaáreamuitoregula-
da por portarias, resoluções,
mas leis de fato,não”,diz.

Ana Lúcia também faz dis-
tinçãoentreesclarecer e infor-
mar. Ela defende que os pa-
cientes têm de ser esclareci-
dos e não apenas meramente
informados, reafirmando o
que diz o cirurgião Luiz Hum-
bertoGarciadeSouza, sobre a
necessidade de clareza e do
usode termoscomuns, acessí-
veis.Aadvogada tambémres-
saltaque issonãopodeser fei-
to na véspera ou no dia da ci-
rurgia e sim com tempo para
esclarecimentodedúvidas.

TEMPO
O presidente do Conselho

Regional de Medicina de
Goiás (Cremego),ErsoGuima-
rães, aponta a necessidade de
o médico usar o tempo neces-
sário ao bom atendimento.
“Muitas vezes, o paciente que
está lá fora pensa que o médi-
co não quer atender, mas ele
está cuidando dessa parte le-
gal, formal”, diz. Ele pontua
ainda que não adianta ter boa
memória, saber todos os pro-
cedimentos que foram feitos,
se não houver um documento
para comprovar. “O atomédi-
coédegrande responsabiliza-
de. O médico não pode fazer
um atendimento precária pe-
la justificativa de que há ou-
tros esperando. O sistema é
que tem de prover o número
suficientedeprofissionais.”

-Antesdeprocedimentos
comocirurgias,o idealéa
assinaturadeumcontrato,
emlinguagemclarae
acessível,contendodireitose
obrigaçõesdeambasas
partes
-Resultadosesperadose
riscosparaopaciente,entre
outros,devemser
conversadosnoconsultórioe
nãonocentrocirúrgico,na
horadoprocedimento
-OCódigodeÉticaMédica
vedaefetuarqualquer
procedimentosem
esclarecimentoou
consentimentodopaciente,
salvoemcasoderiscodevida
-OCódigodoConsumidor
asseguracomodireitobásico
ter informaçãoclarae
adequada, inclusivesobreos
riscosdequalquer
procedimento
-Todososhospitais,públicos
eprivados,devemcriaro
NúcleodeSegurançaao
Paciente
-Todasasequipesde
cirurgiasdevemrealizar
check-listprevistoem
resolução,cujo
desatendimentopode
constituir infraçãosanitária
-Oprontuáriomédicoéum

documentodopaciente, sob
guardadomédico/hospital,e
temfépública
-Omédicodevepedir
autorizaçãodopaciente
antesdecolocaroCIDno
atestadomédico,para
resguardarsua intimidade
-Asempresasnãopodem
exigiroCIDparareceber
atestadomédico,porqueele
éumdocumentocomfé
pública

Oprontuário deveser
completoeconter
informaçõescomo:
-Queixaprincipal
-Históriadadoençaatual
-Interrogatório
sintomatológico
-Antecedentespessoale
familiar
-Examefísico
-Hipótesediagnóstica
-Condutadiagnóstica
(exames)
-Condutaterapêutica
(tratamentoadotado)

Áreascommaiornúmerode
demandas(administrativas
e judiciais):
Ortopedia
Cardiologia
Cirurgiaplástica

Medicina

Denúnciadeerrocresce300%

Cirurgiãoplástico LuizHumbertoGarcia adotao termodeconsentimentodesde2001

Avanço em todo
o País está
ligado à piora
no atendimento,
acesso à Justiça
e baixo nível
de ensino

PresidentedoCremegodizque
altademandaprejudicamédicos

Cardiologia,ortopediae
plásticalideramranking


